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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

'tumid R A SFOO DE. JULGAMENTO 

Processo n" 	10831.006727/2006-75 

Recurso n" 	Voluntário 

Acórdão n" 	320 .1-00.59 .1 — 2" Câmara / P Turma Ordinária 

Sessão de 	28 de outubro de 20 . 10 

Matéria 	Regimes Aduaneiros - Exportação  Temporária 

.R.ecorrente 	NEXTEL TELECOM' INICAÇÃO LTD.A, 

Recorrida 	FAZENDA NAC1ON  AT 

ASS lí 1N 0 : REGIME AD UAN El RO — EX PORTM: 0 TEMPORÁRIA 

DATA DO FAT() GERADOR: 28/03/2002 

REG I M ADUANEIRO  ESPECIAL DE EXPOR 1 AÇÃO TEM PO R R1A — 
Quando Ultrapassado o prazo de  vigência  do regime especial de exportação 
temporaria, dever-sc-a aplicar a multa prey ista no  artigo 72 da Lei 
10.833/2003, 

Recurso Voluntdrio Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colcgiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso voluntario. 

.1;,di1:adol;_,m: 26 de Janeiro de 201. 

Participaram, ainda, do presente .julgamento, os Conselheiros: Judith do 
Amaral  Marcondes  armando, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Mércia Helena Trojan() 
D'Amorim, Marcelo Ribeiro Nogueira e Luis Eduardo Garrossino Barbieri. 

Relatório 



Por bent descrevcr os tatos relativos ao  contencioso, adoto o rclato do ói gilo 
julgador de priineira instancia a16 aquela Else: 

Trata o presente de auto de in/ração, fly 01/07, lavrada contra a 
contribuinte cm cg.iivale, para exigência da 
1?egulanK7itar, mi valor  da  R$1.808,79, 	razães a saguir 
expo stay 

Por  maio  do pi oceyso n" 10831 002768/2,002-69, o contribuime 
lag-tiara-1i o tagline aduanerro especial de Expo' tação 
7'emportiria, 11 10, pat 0 os bans deyambaiaçados pela 
Declaração Despacho de 1,v2ortaç!ão — DDE rt" 2020206164/7, 

.11/16. a 1?(Tistro de Exportação 11E's 02/0283629-001 a 005, 
fls 17/32 

0 regime  foi  defC!rido, fly. 34, a o f7faZO (vncedido foi da urn ano 

.11s 40, o contrilminte, requerau a prorrogação  do par.() de 
mars um ono, para lima das placas que ainda não havia 
retomado 0 pedido fin defirido proriof;ando-ye para 11/04/2004 
1141 

Em 17/08/2006, não constando pfm'idênc1as (manic) a extinc,:ão 
do regime de exportação temporal-0,  cujo  priro .se encontrava 
vencido em 11/04/2006, o contribuinic ,foi intimado (Talmo da 
Intimação ri"  99/2006), fly 42, a esclarecer .sobre 
as marcador ias identificadas como ' ruOdulo excilar -- serial 
number C1LYGC28ZI a am módulo power amplifier 40 W 

jet! number CLIETG(738Y1'. 

ii  contribuinte fOI intimada a ciantilic.:ado am 28/08/2006, flv.43, 
maniftstando-sc,  us fly 44,  informando  qua coin relação placa 
(..`,4EYGC2SZ1.1, não pode sar raparada poly o (Weir° não foi 
ancontrado, land° sido day!, ulda, confiiime laudo 1.&lileo, fly 55, 
a, quanto a plum C.A.KYG('38Y1' tain& "qn,  fluo  pode ser reparada 
pois o (Veit() não fin encontrado, 0/.! 1(7(1,a unidade encontrava-
so clanirficada, tend° sido desfruida, con/in ma laud() u:cnico, 
fly 54, am .11 da Irwin) de 2002 Entretanto, como ayta placa 
estava em prazo da garanria, coriba ao firbricante a  sua  
ic,Tosição sent (into para a coin! ibuinte, e qua tetra solicitado a 
altera(ão 	anquadramenta da opara(do 'de rapai a par a 

ahs(ituiç  ao'  coin base na Pot  faria  ME 	150/82, a qua a 
impoitação sa (Lett por ITICi0 do 1 	02/0283629-005  a  Licença 
da 1mportação-11 n'04/1710.958-7 

11 68, encontra-ye despacho do tiERFB propondo qua, diante 
não comprovação da vinculação RI; da exportação 

temporUria da riwrcadof (placa (114LTGC2S/.1) Ha DI de 
reimportação, pois  O  contribuinte .juntou a Id 04101710958-7, 

1 (' 11 te ao  118 n "  03/0685703-007, qua nada tam a vet-  corn o 
cayo e a mercadoria sob exame, Ids- se lavrado o auto da 
infreição 

Defer ida via  jirojmista, 	lay] ado csta auto de intração. 

contribuinte intimada a cientificada por via  postai, mas o 
nao retornou, a a unidade preparadora resolveu paid ciência 
['as soul,  11 01, em 24/11/2006 
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Procco 	0831 006727/2006-75 
Ac/ -<5o  li  3201-00.591 

A Impup,nckito, .11s.72/76, 	apresentada e prolocolada  emt 
24/10/2006, a demonstrar que a contrihuinte? havia .sido 
cientificada pot via postal. 

Al;et a contribuinte que: 

atendeu o disposto no art. 407 do Decreto ri.°4 543/2002 
Regulamento Adilanen o, e visando extingui,- o icier/do regime 
obteve  a Licença de Importacito a° 04/1530727-6, a qual 
menciona no campo iinfOrma0es complementares' o tanner() do 
Registro de .Evpottaçào a que es.tei vinculada, o RE 02/0283629- 
005, utilizado paru r. exportar o equipamento Imódulo powet 
ampler 40 W serial number C4ITYGC38Y7 promovendo  a 
reimpoi taciio pela DI n°04/1 180025-0, adiclio 004, 

embora  na LI a data de i etorno do equipamento  eslava 
consignada para 10/12/2004, o ine5M0 retornou em 19/11/2004, 
data de rojsit o da Ill de icimpotiaçao; 

Ao final, requo- o cancelamento  da cobrança e arquivamento do 
auto de infraçcio. 

Na decisão de primeira instancia, proferida na Sessão de Julgamento de 
22/02/2010, a .1" 'forma. da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo H julgou 
improcedente a impugnação, conforme Acordão n' 17-38.369 de fls„ 117/120: 

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS 

Data do fato gerador: 28/03/2002 

EXPORTAÇA0  TEMPORÁRIA  

Embora comprovado pela contribuinte o retorno de outro bem em. 
substituição ao exportado temporariamente, por estar este danificado e, ainda 
em fase de garantia, foi constatado o descum.primento do prazo para o pedido 
de extinção do regime de exportação temporiiria, cabendo desse .modo, a 
aplicação da multa prevista na legislação de legacia e ob1e10 deste auto de 
in 

Impuguação improcedente 

Crédito Tributdrio Mantido 

Insurgindo-se contra a  decisão  de primeira instancia, a interessada  interpõe 
recurso voluntário,  reiterando a argumentação da impugnação e requerendo seja dado 
provimento ao presente recurso, coin a  conseqüente reforma do acórdão, para o fim de 
reconhecer a improeedencia do Auto de  Infração  em sua integralidade, afastando a multa 
regulamentar aplicada . 

Na forma regimental, o processo digitalizado foi distribuido e, 
posteriormente, encaminhado a este Conselheiro Relator em 30/07/2010.. 

o relatório. 

Voto 
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Conselheiro Daniel Mariz Gudifio, Relator 

Preliminarmente, verilico q LIC o recurso voluntario interposto atende aos 
requisitos  dc prazo c forma previstos no Decreto n" 70 235, de 6 de  março  de 1972, e alteracOes 
posteriores 

No mérito, a questdo cinge-se a saber se a data de validade da  licença  de 
Importaçdo  vinculada ao  Registro de Exportaçao constitui  novo  prazo para fins de 
cumprimento do referido regime aduaneiro especial. 

Isso porque, conforme alega a Recorrente às Hs.. 130/132, a Licença de  

Importaçao emitida em 10/11/2004 previa o prazo de validade de 19/12/2004, sendo que os 
produtos beneficiados pelo regime teriam sido reimportados ern - t 9/11/2004.. 

Por  outro  lado, contbrine se constata  às lis. 41, o ato administrativo que 
concedeu  a prorrogacdo do regime estabeleceu claramente que O prazo para a reimportaçao 
seria em 11/04/2004.. 

Fla precedentes deste F. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que 
demonstram a desnecessidade de o contribuinte apresentar  licença  de  importação  em se 
tratando de regime de exportayilo temporaria, urna vez que se trata de repatriaydo de produto 
nacional. Confira-se: 

AvivisrFsro  DA PAzENDA 

PRockss'o AT(' 12689 00051 1/99-12 

SESSA -0 DA 26 de Pvereito de 2003 

A( 'ORDA0 N' .301-30 545 

RECURS° N" 123 309 

RECORRENTE COPENE PLTROOUIMICA DO NORDESTE 

RECORRIDA . MI/S4LVADOR/13A 

EXPORT/W/O :1EMPORÁRIA NJO APRESENTACii0 DE 
GUIA DA IMPORT:KJ° A1110:4 DO ARTIGO 526, inciso  11, 
DO  1?EGUL411/1ENTO ADUANL1RO 

No caso 	içiinportaçãc.) 	Illefauloria eypoTtada 
tempoiariamente, l'esnecessãria  a apresentação de licença de 
inrpor tação, tend() ern vista tratai-e de repatriação de produto 
nacional, a Trial o contribuinte esk",,  por 1brca da 
pr.6pria legislação de rcg,..'ncia 

RE('LIRSO VOLUNTARIO PROVIDO POI? MAIORIA 

MINISTERIO OA PAZENDA 

TER('EIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTLS 

SÍ: G UNDA (1 'AMARA 

PROCESS() Ar) 11075 001138/96-11 

,51,5,S"ii0 DE 25 de rimy) de 1998 

- ACORDJO AT) 302-33 696 

RECURSO AP 118 899 
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Proct:$.so  n 1 	1 006727/2006-75 
Accird5o n." 3201-00.59.1 

R_EC()RREN'TE., VOLKSWAGEN DO BRASIL 

RECORRIDA DIU - SANTA MARIA/RS 

I1FRACA .0 ADMIATISTR A TIVA AO CONTROLE DAS 
IMPORTAK.:OL S - EA' ..MR.TAKTAO TEMPORÁRIA NJ() 

PRESENTA CA -0 DE GULA DE IMPOR7'ACJO - _AR7' 52 6,  
INCISO 11 1)0 REG ULAMENTO AD UAIU:.IRO. 

Desnocessaria a apresenuteão de licença de impor 	na 
hipótese de retomo de met twdoria evoitada temporariamente 
Trata-se de repairiação de produlo nacional, a qual o 

contrihuinte es ui obrigado pot larça da própria legislueão de 
r•egência. 

Recurso provide). 

1VINTSTÉRIO DA FAIL:ND/1 

TERCEIRO CONSELM DE CONTRIBUINTES 

TERCEIRA CAMARA 

PROCE,SWO N' 10715-005245/93-76 

,S'ESSA0 DE 21 de maio de 1997 

CÓRD/10 N" . 303-28638 

RECURSO N" : 118.535 

RECORRENTE • PONTEC.' .ENGENTIA.RIA E COMIRCIO .170/1 

RECORRIDA DPI/RIO DE JANEIRO/RI 

GUIA .DE IMPORT1C.40. 

Descabe a exigincia, para mercadoria nacionalizada em retorno 
ao Pais, aptis cumprimento regular de re giine de exporlação 
tempoKi ia 

Ora, se a licença. de importação é documento  dispensável  para o regime de 
exportação temporária, depreendo que a sua data de validade não pode suplantar a data fixad a. 
no ato concessório do regime.. Por essa razão, entendo que, no  caso conereto, a. Recorrente 
descumpriu os termos  da concessão do beneficio fiscal e, portanto, deve arcar corn as 
consequências.  

O descumpri men to do regime aduaneiro especial se deu no dia seguinte  ao 
termo final do prazo para a reiMporta0o, ou seja, 12/04/2004, quando _já vigia o art, 72 da Lei 
n" 10.833/200.3, que prevê o seguinte: 

"Ant 72 Aplica-se a multa de: 

1 - 10% (dez por cento) do valor aduaneiro 	mercadoria 
submetida tto 	adlialleiro especial de admiss.tio 
iemportiria, ou de admis.siio tempordria para aperftiçoamento 
ativo, pelo descumprimento de condições, requisitos  OU  prazos 
estabelecidos para apheação do regime, c 

li  - cinco pot cento do preço normal da mercadoria submetida 
ao regime aduaneiro especial de exportaviio temporária, on de 
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eAportação temporárill para aperfeiçoamento passivo, pelo 
deseumprimento de condições. requisitos ou prazos 
estabelecidos para aplicaçâo do regime. 

51  - 0 valor da  mu/ta prevista neste amtigo )(la de .1?$ 500,00 
(qumhento  s  Leais),  quando  do 	C(.iletil0 resultai valor infiq -ior 

nralta ophcada I10  . fiN  ma  (ICSte (IT tip) TOO prcjudiea 
CXige41Cla (1.0S I.  inpOs fin incidentes, a aplica0o de outm s 
penalidades cabiveis e a represc ntaçao fiscal para fin s penais, 
quando 10,--  0 (ay.) "  

(ri  Co nosso) 

efeito, o .procedimento da autoridade de aplicar a penalidade It 
.Reconente foi corteto, visto que o mote da autuaçao foi o descumprimento do prazo 
estabelecido quando da concessao do regime especial de exportacdo temp(m"tria, nao  havendo 
1:11z,(7)es para refOrmar a decisao iecorrida.. 

Diante de todo o exposto, conheço o R ec urso Voluntaiio e lhe  nego 
provimento 
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